
 

 

1. CHAMAMENTO PÚBLICO 00 1/2013.  

 

O CONSELHO GESTOR DO PROGRAMA MUNICIPAL DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS do Município 

de Sorocaba, com fundamento no artigo 14º, § 6º  da Lei 10.474 de 12 de junho de 2013, com 

redação dada pelo Decreto 20.707, de 9 de agosto de 2013, TORNA PÚBLICO o início do 

procedimento de chamamento para a apresentação, por eventuais agentes interessados da 

iniciativa privada (“Interressados”), de estudos técnicos e modelagem do projeto de Parceria 

Público-Privada (PPP) para a IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE BUS RAPID TRANSIT (BRT) NOS EIXOS 

NORTE/SUL E LESTE/OESTE E SUGESTÃO PARA A REESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE 

PÚBLICO MUNICIPAL, aprovada como Proposta Preliminar de PPP, na quarta reunião do Conselho 

Gestor do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, realizada na data de 14 de outubro de 

2013, baseada nas Manifestações de Interesse apresentadas em conjunto pelas empresas Promon 

Engenharia Ltda., Ballard Power Systems Inc., Linde Gases Ltda. e Caio Induscar Indústria e 

Comércio Ltda.; e pelo Consórcio Sorocaba. Os estudos serão norteados de acordo com as 

exigências estabelecidas neste Chamamento, aplicando-se as regras dispostas no Decreto Municipal 

n.º 20.707 de 9 de Agosto de 2013, com suas alterações e, naquilo que couber, as demais Leis 

Estaduais e Federais de regência. 
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2. ESCOPO DA PROPOSTA PRELIMINAR APROVADA 

 

Em 14/10/2013 o CGPPP aprovou a Proposta Preliminar de PPP apresentada pela Secretaria 
Executiva para implantação e operação de BUS Rapid Transit – BRT no município de Sorocaba. 
Nesta Proposta Preliminar os investimentos deverão ser feitos no prazo de 18 meses e foram 
estimados em R$ 190.000.000,00 (cento e noventa milhões de reais), sendo R$ 135.000.000,00 
(cento e trinta e cinco milhões) em obra civil e instalações prediais especiais e R$ 55.000.000,00 
(cinqüenta e cinco milhões) em material rodante. Neste total de investimentos, não estão 
considerados valores para construção de áreas adicionais para receitas acessórias.  

3. DESCRIÇÃO e CARACTERISTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO:  

Implantação e operação de BUS Rapid Transit – BRT (“Sistema BRT Sorocaba” ou “Projeto”) 

3.1. Antecedentes 

A cidade de Sorocaba conta com serviço de transporte coletivo público adequadamente 
organizado, estável e de longa tradição.  

Este serviço estrutura-se em rede de atendimentos totalmente integrada, por meio de 
equipamentos urbanos (terminais) e através de integração temporal com o uso dos cartões 
eletrônicos. 

A rede de serviços de transporte coletivo atual conta com 106 linhas de ônibus, das quais, a grande 
maioria (88 linhas) é do tipo radial (como na maioria das grandes cidades brasileiras), ligando os 
bairros com a Zona Central. As demais são 4 linhas circulares internas à área central, 
interconectando os dois terminais de ônibus do Centro (Santo Antônio e São Paulo) que reúnem as 
linhas radiais; 7 linhas interbairros, que promovem o atendimento entre alguns bairros sem 
passagem pela Zona Central; 3 linhas alimentadoras das Áreas de Transferências dos bairros; e 4 
linhas especiais. 

Além dos dois terminais citados, a cidade conta com seis Áreas de Transferências nos bairros 
(equipamentos urbanos mais simples que os terminais), construídos em momento mais recente: 
A.T. Ipanema, A.T. Itavuvu, A.T. Éden, A.T. Ipiranga, A.T. Brigadeiro e A.T. Nogueira Padilha.  

A oferta do serviço é de 9.970 viagens unidirecionais diárias, realizadas por frota de 402 ônibus, que 
percorrem 2,6 milhões de quilômetros por mês. Mensalmente, são transportados 
aproximadamente 5,6 milhões de passageiros. A exploração e a prestação do serviço estão a cargo 
de duas concessionárias privadas, com contratos em vigência, resultantes de processos licitatórios 
específicos. 
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O Município conta com empresa pública - URBES Trânsito e Transportes - criada em 1978, que 
realiza o gerenciamento do transporte coletivo desde 1989, abrangendo  conjunto de atividades de 
planejamento, fiscalização e controle operacional, bem como da gestão da arrecadação e da 
remuneração do serviço. 

A estabilidade do modelo de gestão permitiu, ao longo do tempo, a introdução de elementos 
modernos e atualizados no campo das políticas de atendimento e dos instrumentos de gestão. Com 
efeito, a URBES executa há bastante tempo as atividades de concepção operacional da rede, de 
planejamento dos atendimentos e de definição da oferta dos serviços.  

Modelos de remuneração das empresas operadoras, baseadas na separação da remuneração do 
serviço prestado da arrecadação das tarifas dos usuários também têm longa tradição, com a 
cobertura de eventuais diferenças entre ambas as contas mediante recursos públicos (subsídios). A 
URBES é responsável pela comercialização dos meios de pagamento de passagens e pelo 
gerenciamento do Sistema de Bilhetagem Eletrônica. 

Os sistemas tecnológicos de apoio à operação do transporte coletivo também sempre estiveram 
presentes. Sorocaba é uma das cidades pioneiras na introdução de meios físicos de pagamento de 
passagens; em passado distante, por meio de fichas plásticas e, quando da introdução de 
tecnologias eletrônicas, foi uma das primeiras a implantar sistema eletrônico de cobrança de 
passagens com cartões inteligentes (smart-card). Em momento mais recente, foram introduzidas as 
tecnologias de monitoramento eletrônico da frota com recursos de geo-posicionamento. 

A despeito da modernidade dessas soluções e dos processos de gestão adotados, a cidade não 
conta com mecanismos que assegurem prioridade para a circulação do transporte coletivo no 
sistema viário. De fato, não há corredores exclusivos e a cidade conta com apenas 4 quilômetros de 
faixas preferenciais implantadas recentemente. 

Em um momento em que as condições de circulação viária se agravam nos médios e grandes 
centros urbanos brasileiros, em razão do expressivo crescimento da frota de automóveis, os efeitos 
da ausência de soluções de prioridade dos ônibus sobre o desempenho do serviço de transporte 
coletivo são maiores.  

De fato, progressivamente os tempos de viagem dos usuários e os tempos de operação da frota de 
ônibus se elevam, com várias conseqüências. Para o cidadão, há elevação dos tempos consumidos 
nos deslocamentos, com prejuízo à qualidade de vida; para as operadoras há perda de 
produtividade, dado que para ofertar a mesma quantidade de viagens é necessária maior 
quantidade de ônibus; para o Município, há deseconomia (externalidades negativas), dado que a 
Sociedade consome mais recursos para se deslocar, os custos para manter os serviços de transporte 
público coletivo se elevam e este serviço, como forma preferencial de mobilidade motorizada, 
perde competitividade, levando mais pessoas a buscarem soluções motorizadas individuais, que 
levam a uma maior degradação das condições de circulação, retroalimentando um círculo 
insatisfatório para a cidade. 
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Para vencer este quadro o Município, através da URBES, deu passo importante ao conceber rede de 
corredores de transporte coletivo para a cidade mediante dois eixos:  Norte – Sul e Leste – Oeste. 

Estruturados com soluções mistas de corredores exclusivos no Sistema BRT (Transporte Rápido por 
Ônibus) e faixas exclusivas, estes corredores atenderão parte representativa do atendimento das 
demandas de mobilidade da cidade, e de forma indireta, servirão a toda rede de serviços de 
transporte coletivo público. 

O projeto foi submetido pela Prefeitura de Sorocaba ao Ministério das Cidades para o seu 
financiamento no programa estabelecido pelo Governo Federal denominado PAC2 da Mobilidade – 
Médias Cidades, tendo sido aprovado, logo, contando com a possibilidade de disponibilização de 
recursos públicos para a implantação da infraestrutura viária do projeto. 

Não obstante a disponibilidade de recursos para a infraestrutura desses corredores, outras 
questões de natureza operacional, tecnológicas e de processos de trabalho, todas com reflexos 
financeiros, precisam ser atendidas para o sucesso do empreendimento. 

Destarte, o que se depreende da iniciativa do Município é algo que vai além de obra física, com vias 
exclusivas, estações e terminais. É necessário que os novos serviços estruturados a partir dos 
corredores se apresentem à Sociedade como “novo produto” de mobilidade, capaz de tanto bem 
atender aqueles que já utilizam estes serviços, como se posicionar de forma a exercer papel de 
atração das viagens motorizadas individuais, logo, contribuindo para a redução do tráfego de 
automóveis e motocicletas na cidade. 

Assim, além das questões afetas à infraestrutura, será necessário pensar o modelo de organização 
da rede de linhas e atendimentos; estabelecer novos padrões de ônibus, tanto quanto à capacidade 
dos veículos, como em relação ao seu “lay out” e conforto interno; evoluir nas facilidades de 
informação ao passageiro nos pontos de parada, como é o caso, por exemplo, de informações de 
horários de passagem em tempo real; estabelecer novas formas de aquisição de meios de 
pagamento das passagens; definir os requisitos para a manutenção, conservação, limpeza e 
operação continuada de toda a infraestrutura instalada, bem como estabelecer os processos, os 
recursos e os custos associados. 

É assim que, aprovados os recursos para o financiamento da infraestrutura dos corredores, nova 
fase se abre para o Município, onde todas estas questões deverão ser equacionadas para a plena 
funcionalidade e atendimento dos objetivos da iniciativa. 

3.2. O Objeto do Empreendimento 

O BRT (Bus Rapid Transit), ou Transporte Rápido por Ônibus, é um sistema de transporte coletivo 
de passageiros que proporciona mobilidade urbana rápida, confortável, segura e eficiente por meio 
de infraestrutura segregada com prioridade de ultrapassagem, operação rápida e freqüente, 
excelência em marketing e serviço ao usuário. 
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O Sistema BRT Sorocaba terá por objeto a implantação da infraestrutura segregada e sua operação 
pelo prazo total da concessão: 

a) Implantação de rede de corredores de transporte coletivo público na cidade de Sorocaba; 
b) Operação e Manutenção dos corredores acima definidos, incluso suas estações, pontos de 

parada e terminais urbanos (Terminal Santo Antônio e Terminal São Paulo)1; e 
c) Operação e Manutenção do material rodante considerando as linhas troncais. 

O Sistema BRT Sorocaba será estabelecido em extensão de aproximadamente 35 km de corredores 
e faixas exclusivas para ônibus, no Sistema BRT, interligando as Regiões Norte e Sul e Leste e Oeste 
do município2.  

Prevê-se que nessa extensão viária venha a ser implantadas em torno de 51 estações fechadas nos 
corredores segregados e 65 abrigos (estações abertas) em pontos de parada de ônibus, nas faixas 
exclusivas.  

Além do sistema viário dedicado aos ônibus, em pistas ou faixas exclusivas, e suas estações de 
embarque e desembarque, o Sistema BRT Sorocaba contará com equipamentos urbanos de 
integração, como terminais e estações de transferência, que proporcionarão condições para a 
organização das integrações, em modelo operacional que deverá ser estabelecido nos estudos. 
Nesta formulação, os atuais terminais e estações também farão parte do empreendimento, 
mediante sua adequação física, tecnológica e operacional. 

A formulação da rede de serviços deverá ser estudada e proposta para toda a cidade, em razão do 
fato que, quase a totalidade dos atuais serviços utiliza trechos dos eixos viários que serão objeto de 
implantação dos corredores. Eventualmente, soluções de tratamentos viários mais simples poderão 
ser propostas para outras vias não contempladas no conjunto que já conta com recursos do PAC2. 

Obrigatoriamente, o estudo do empreendimento, na sua expressão operacional, deverá levar em 
conta os atendimentos consolidados, os hábitos da população e sua visão, no que se refere à 
integração entre linhas. Alternativas de rede deverão ser estudadas, apresentadas e submetidas a 
análise de seleção para subsidiar o projeto operacional a ser proposto. 

O Sistema BRT Sorocaba deverá prover os meios e as facilidades de integração com o sistema de 
bicicleta pública disponível na cidade (Integrabike), bem como com bicicletas próprias dos usuários, 
através de bicicletários e paraciclos. A integração com automóveis também deverá ser estudada em 
pontos estratégicos da rede, através da análise de posicionamento de estacionamentos e de 
modelo de negócio que favoreça a integração com os ônibus. 

                                                           
1 Exclui-se da operação veicular, as demais linhas de ônibus do Sistema, cuja competência é das Concessionárias do 
Serviço Público Transporte Coletivo Urbano do Município. 
2 A extensão final deverá ser definida no resultado dos estudos. 
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Há duas tipologias de tratamento viário que deverão ser analisadas e projetadas, de acordo com os 
entendimentos que o próprio Município já apresentou ao Ministério das Cidades: corredores 
exclusivos e faixas exclusivas. 

Os corredores exclusivos serão implantados na parte central das vias (canteiro central), mediante 
faixas e ou pistas exclusivas, delimitadas por sinalização ou por canteiros separadores. O pavimento 
será em pavimento rígido (concreto). 

Nesta solução, estações de embarque e desembarque deverão ser implantadas no canteiro central, 
dotadas de condições para acesso em nível dos passageiros ao interior dos ônibus, o que se poderá 
dar por elevação do piso da plataforma ou pela utilização de ônibus de piso baixo; o estudo definirá 
a melhor solução. Estas estações podem ser fechadas, com cobrança das passagens nos seus 
acessos, mediante a instalação de catracas e leitores de cartões. O estabelecimento de pontos de 
venda de passagens de forma manual ou automática nas estações deverá ser objeto do estudo da 
proposta. O posicionamento das estações no canteiro central subentende o uso de ônibus dotados 
de portas do lado esquerdo do veículo. 

As faixas exclusivas deverão ser implantadas em segmentos viários onde não seja possível o 
estabelecimento das pistas ou faixas exclusivas à esquerda. Tais faixas, deverão se situar no lado 
direito das vias, mediante sinalização viária própria. O pavimento deverá ser preferencialmente 
rígido, contudo nos pontos de parada deverá ser usado pavimento rígido. 

Nestas faixas, as estações de embarque e desembarque, em grande parte, deverão ser mais simples 
do que aquelas no canteiro central, haja vista que se apoiarão nas calçadas.  A cobrança externa 
poderá não ser viabilizada, logo, tais estações deverão ser abertas, tal qual, nos pontos de parada 
atuais. Salvo esta condição, deverão contar com todas as demais facilidades em conforto e 
informação. 

Toda a extensão viária na qual se implantarão os tratamentos viários previstos deverá ser objeto de 
avaliação quanto à qualificação dos espaços urbanos. O Sistema BRT Sorocaba deverá se apresentar 
como solução de transporte e como solução de requalificação urbana, logo as condições das 
calçadas, a acessibilidade universal, o paisagismo, o mobiliário urbano entre outros elementos 
deverá ser objeto de análise visando oferecer soluções integradas, no que se conhece como projeto 
“fachada – a – fachada”. 

Além destas características, o Sistema BRT Sorocaba deverá ser projetado com os seguintes 
elementos: 

a) Tecnologia Veicular 

Os ônibus a serem empregados nas principais linhas de eixo (linhas principais) do Sistema BRT 
Sorocaba deverão possuir características diferenciadas em conforto, desempenho mecânico e 
imagem (padrão de carroceria). Soluções com veículos movidos por combustíveis alternativos 
deverão ser avaliadas em relação ao custo/benefício. Sempre que possível, veículos de maior 
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capacidade do que a dos ônibus convencionais deverão ser adotados, considerando relação 
entre demanda, intervalos de viagens e racionalidade dos custos. 

b) Sistema de Monitoramento e Controle Operacional 

Tecnologias de monitoramento e controle operacional deverão ser empregadas, usando 
equipamentos de geo-posicionamento dos ônibus e transmissão bidirecional de informações 
central-veículo. Uma central de controle operacional deverá ser projetada para o suporte dos 
processos de trabalho de acompanhamento da operação e intervenção. 

c) Sistema de Informação ao Usuário 

Um conjunto de soluções de informação ao passageiro deverá ser empregado nos veículos, nas 
estações e nos terminais, visando prover todas as informações úteis ao uso do serviço incluindo 
horários de viagens em tempo real, traçados de linhas e conexões, construção de caminhos e 
outros. Para tanto, soluções por mensagens fixas (painéis) e variáveis (displays, comunicação 
vias SMS, comunicação via internet) deverão ser projetadas. 

d) Sistema de Aquisição de Meios de Pagamento 

O atual sistema de bilhetagem eletrônica e seus meios de pagamento deverão ser considerados 
no projeto, combinado com o estudo de mudanças com a finalidade de sua evolução, como é o 
caso da instalação de máquinas automáticas de venda / carregamento de créditos de passagem. 

e) Sistema Operacional 

Um conjunto de processos de trabalho, de meios e equipes profissionais deverá ser planejado 
com a finalidade de atendimento das necessidades de operação, manutenção, limpeza e 
conservação de toda a estrutura do Sistema BRT Sorocaba. 

3.2.1. Os Eixos Viários 

Os eixos viários que integram a rede física de intervenções do Sistema BRT Sorocaba estão 
relacionados abaixo3: 

Eixo Norte – Sul  

Tramo Norte 

                                                           

3 A relação de vias e suas extensões são preliminares e seguem a proposta do Município apresentada ao Ministério das 
Cidades em sua Carta Consulta. 
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 Corredor Avenida Itavuvu – do cruzamento com a Av. Antonio Silva Saladino no bairro Parque 
Vitória Régia até o cruzamento com a Av. Ipanema com 5,45 km; 

 Corredor Avenida Ipanema – do cruzamento com a Rodovia Municipal Sorocaba-Iperó (Cruz de 
Ferro) até o cruzamento com a Av. Brasil, com 6,18 km; 

 Corredor Aproximação Norte/Centro: 
o Sentido Centro: Rua Comendador Oeterer do cruzamento com a Av. Ipanema até o 

futuro Ramo C (acesso ao Terminal Santo Antônio), excluindo as vias de acesso ao 
terminal, com 1,78 km; 

o Sentido Bairro: a partir do futuro Ramo C (acesso do Terminal Santo Antônio), Rua 
Araçoiaba, Rua Dom Antonio Alvarenga, Viaduto Jânio Quadros e toda a extensão da 
Rua Hermelino Matarazzo até o cruzamento com a Av. Ipanema, com 2,0 km. 

Tramo Sul 

 Vias com duplo sentido de tráfego: Avenida Professora Izoraida Marques Perez desde a 
rotatória após o cruzamento da Rua Augusto Lippel, Avenida Antonio Carlos Comitre, 
Avenida Washington Luís e Avenida Comendador Pereira Inácio; com 3,97 km. 

 Vias com sentido único de tráfego:  
o Sentido Centro: Rua Capitão Manoel Januário; Rua Leopoldo Machado até a Rua Santa 

Cruz (Terminal São Paulo), com 0,65 km. 
o Sentido Bairro (apenas as vias não comuns com o sentido Centro): Rua Padre Luiz a 

partir do cruzamento com a Rua Sete de Setembro, Rua Santa Clara até a Av. 
Comendador Pereira Inácio, com 0,92 km. 

Eixo Leste - Oeste 

Tramo Leste  

 Avenida São Paulo a partir do cruzamento com a Rodovia Raposo Tavares até a Ponte 
Francisco Dellosso, com 5,05 km; 

 Vias com sentido único de tráfego no sentido Centro: Rua XV de Novembro, Rua Souza 
Pereira e Rua Dr. Álvaro Soares até o cruzamento com a Avenida Luiz Ferraz de Sampaio 
Júnior (Ramo A), com 1,08 km. 

Tramo Oeste 

 Vias com duplo sentido de tráfego: Avenida Dr. Armando Pannunzio nas proximidades do 
cruzamento com a Rua Antônio Aparecido Ferraz e Avenida General Carneiro, com 4,72 
km; 

 Vias com sentido único de tráfego:  
o Sentido Centro: Avenida Moreira César, Rua Cesário Mota, Rua São Bento e Rua XV de 

Novembro, com 2,00 km. 
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o Sentido Bairro: Rua Álvaro Soares do cruzamento com a Avenida Dr. Luiz Ferraz de 
Sampaio Junior e Rua Sete de Setembro até o cruzamento com a Avenida Moreira 
César, com 1,0 km. 

Resumo das extensões viárias a serem projetadas 
valores em km 

Corredor Módulo Nome Sentido Corredor Faixas Total 

Norte - Sul 

11 Av. Itavuvu Ambos 5,45 - 5,45 

12 Av. Ipanema Ambos 6,18 - 6,18 

13 Aprox. Norte - Centro 
Centro - 1,78 1,78 

Bairro - 2,00 2,00 

14 Sul 

Ambos - 3,97 3,97 

Centro - 0,65 0,65 

Bairro - 0,92 0,92 

Subtotal N/S 

Bidirecional 11,63 3,97 15,60 

Unidirecional - 5,35 5,35 

Soma 11,63 9,32 20,95 

Leste - Oeste 

21 Leste 
Ambos 3,97 1,37 5,34 

Centro - 1,08 1,08 

22 Oeste 

Ambos 4,72 - 4,72 

Centro - 2,00 2,00 

Bairro - 1,00 1,00 

Subtotal L/O 

Bidirecional 8,69 1,37 10,06 

Unidirecional - 4,08 4,08 

Soma 8,69 5,45 14,14 

Total 

Bidirecional 20,32 5,34 25,66 

Unidirecional - 9,43 9,43 

Soma 20,32 14,77 35,09 

Observação: nos estudos de projeto funcional as vias relacionadas anteriormente poderão ser 
alteradas em razão das análises de transporte e circulação de tráfego. 

No mapa apresentado a seguir é possível localizar as vias citadas: 
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Mapa de localização das vias que serão objeto de tratamento viário do Sistema BRT Sorocaba. 

 
 

No aspecto operacional, o Sistema BRT Sorocaba atenderá aproximadamente 190 mil passageiros 
diários, com a distribuição da oferta e demanda mostrada na tabela abaixo. 

Dados de oferta e demanda dos eixos: 

Eixo Quant. 
linhas 

Oferta hora pico 
(viag./hora) 

Demanda 
hora pico 

Eixo Norte – Av. Itavuvu 13 59 4.743 

Eixo Norte – Av. Ipanema 8 28 2.348 

Eixo Oeste – Av. Gal. Carneiro e Av. Dr. Armando 
Pannunzio 

19 63 5.168 

Eixo Leste – Av. São Paulo 17 35 2.856 

Eixo Sul – Av. Washington Luiz e Av. Antonio 
Carlos Comitre 

5 24 1.968 

Fonte: Proposta do Município apresentada ao Ministério das Cidades 
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3.3. Benefícios esperados 

Sistemas estruturados na forma idealizada pelo Município, apoiado na solução BRT, tem o potencial 
de se apresentar à Sociedade como novo serviço público de transporte coletivo, com algum grau de 
evolução em relação ao serviço convencionalmente prestado. 

É certo, que mesmo em cidades como Sorocaba, na qual o serviço convencional possui boa 
qualidade e estabilidade, o transporte coletivo ainda não é opção mais empregada pela população 
para os deslocamentos motorizados. 

Naturalmente este quadro que é comum nas cidades brasileiras, não decorre apenas do serviço de 
transporte coletivo ofertado, mas sim de um conjunto de fatores sociológicos e econômicos, bem 
como da direção das políticas públicas, que ainda tem dificuldade em lidar com a restrição aos 
automóveis e motocicletas no uso dos espaços das vias, favorecendo os modos públicos e aqueles 
não motorizados. 

Num quadro como este, novos produtos, como o BRT, solução escolhida por Sorocaba, VLTs, 
Metrôs Leves e outros, carregam, em si, o potencial de estabelecer novo marco para a cidade e 
criar novo paradigma na compreensão da lógica de circulação nas cidades. 

O primeiro grupo de benefícios a ser destacado, portanto, na implantação do Sistema BRT 
Sorocaba, é o do estabelecimento de nova cultura de transporte coletivo na cidade que propiciará 
condições para o crescimento da participação deste modo de transporte na matriz de opções de 
mobilidade motorizada da população. 

Vale dizer, que este benefício está atrelado a todo o conjunto de soluções que estarão presentes no 
projeto. Dito de outra forma, a criação de nova cultura não depende de solução em particular (por 
exemplo, o fato das vias contarem com faixas exclusivas), mas do funcionamento harmônico de 
todos os elementos, do mais simples aos mais complexos (por exemplo, das faixas exclusivas 
citadas, da pontualidade da operação, da boa e precisa informação ao passageiro, de estações bem 
limpas e conservadas, e daí em diante). É por conta desta compreensão, que o Sistema BRT 
Sorocaba não deverá ser concebido como infraestrutura, mas como Sistema, para o qual as 
condições efetivas de perpetuação de sua boa operação são tão importantes quanto às obras em si. 

Uma nova cultura – uma nova visão do transporte coletivo – tem benefícios desdobrados em várias 
dimensões. Maior quantidade de passageiros é esperada, logo, menos viagens motorizadas 
individuais. Como tal, deverá haver menores níveis de congestionamento na malha viária, e 
menores necessidades de investimentos na ampliação da sua capacidade. Menos acidentes 
também se podem esperar, e menor dispêndio de recursos atrelado a eles. A redução na emissão 
de gases poluentes e de efeito estufa também é esperada, mesmo com o crescimento da oferta de 
viagens de ônibus. 

Um segundo grupo de benefícios esperado se dá para o conjunto de usuários do serviço de 
transporte coletivo público. De fato, para eles, espera-se: a redução dos tempos de viagem dos 
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ônibus; a redução dos tempos de espera, em razão de melhor regularidade e da ampliação da 
oferta; maior conforto, tanto pelos ônibus, como pelos locais de embarque e desembarque; maior 
legibilidade da rede de transporte que facilitará os deslocamentos não habituais, em razão da 
implantação de rede simplificada de trajetos. Associado a isto, naturalmente, haverá ganhos 
econômico-sociais. 

Um terceiro grupo de benefícios é intrínseco à própria organização da prestação dos serviços. O 
Sistema BRT Sorocaba poderá permitir a redução de custos operacionais, em razão da maior 
velocidade, racionalização dos trajetos, levando a economias de escala e melhores condições na 
circulação dos ônibus, com redução dos custos de manutenção. Ainda que se preveja que parte 
deste benefício será empregada para o custeio de novas necessidades (operação e manutenção da 
nova infraestrutura; e custeio de investimentos adicionais) não deixa de ser grande benefício social 
ampliar a qualidade do serviço e estabelecer nova cultura, ao mesmo custo tarifário atual. 

4. ESCOPO DOS ESTUDOS A SEREM APRESENTADOS 

O foco principal dos Estudos será o sistema BRT Sorocaba como infraestrutura, mas o Sistema Atual 
(as 2 concessões em vigor) deverá ser considerado, uma vez que o Sistema Atual e o Sistema BRT 
Sorocaba deverão estar trabalhando de forma sincronizada, visando o perfeito funcionamento e 
aperfeiçoamento do sistema de mobilidade da cidade de Sorocaba. Para tanto, o Agente 
Empreendedor deverá sugerir ajustes ao Sistema Atual.  

O trabalho que deverá ser realizado pelo Agente Empreendedor terá como finalidade oferecer ao 
Município de Sorocaba proposta completa de viabilização do empreendimento, na forma de estudo 
de viabilidade técnica, econômica e financeira. 

Portanto, o Estudo terá três componentes: técnico, econômico-financeiro e jurídico-institucional. 

4.1. Estudos Técnico-Operacionais 

O componente técnico abrange os seguintes temas: 

4.1.1. Estudo de Transporte 

Os estudos de transporte deverão ser realizados com a finalidade de definir a rede de linhas 
integradas e as características da oferta dos serviços com a implantação dos corredores de BRT. 

A rede atual será analisada de modo a se conceber as alternativas para a constituição de sistema 
estruturado, preferencialmente em modelo tronco-alimentado, visando à concentração da 
demanda e o favorecimento da operação de linhas de maior demanda. Nesta análise, a proponente 
deverá observar as características típicas da rede de transporte de cidade de médio porte, na qual 
há muitos atendimentos com maiores intervalos entre viagens. 
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Deverá ser definida a rede de linhas alimentadoras e troncais, com seus pontos de integração ao 
Sistema do BRT e seus trajetos.  

Deverá ser considerada na análise a rede de linhas remanescentes da formação do sistema 
troncalizado, assim entendida aquelas que não serão objeto de maiores modificações. Ainda que o 
conceito dos corredores de BRT seja o de favorecimento da concentração da demanda em linhas 
troncais, deverá ser previsto o ingresso de linhas de bairros de alta demanda nas faixas exclusivas e 
corredores, devendo ser estabelecidos os requisitos necessários para tanto. 

Deverá ser analisada a situação dos dois terminais da área central e das duas Áreas de 
Transferências localizadas nos corredores Ipanema e Itavuvu em face da rede proposta e o 
surgimento de outros locais de integração, dado que na cidade há bilhete único que proporciona o 
uso de duas linhas sem o pagamento de acréscimos de tarifa. 

Na formulação da rede de linhas e serviços deverão ser levadas em consideração as características 
dos contratos de concessão vigentes quanto aos mercados atendidos, sem que, no entanto, isso 
represente limitações para a formulação da rede, haja vista a autonomia que a URBES detém sobre 
o planejamento da rede de transporte. A rigor, trata-se de contemplar os aspectos contratuais, em 
especial aqueles relativos ao equilíbrio econômico-financeiro, cuja manutenção constitui obrigação 
da concedente. 

4.1.2. Estudo de Demanda 

Deverão ser realizadas as projeções de demanda do serviço de transporte coletivo de Sorocaba 
para o momento inicial de implantação do empreendimento e para horizontes futuros, em período 
a ser definido. 

4.1.3. Estudo de Oferta 

Deverá ser concebida rede integrada de serviços de transporte coletivo por ônibus, 
compreendendo terminais, áreas de transferência, estações de embarque/desembarque e pontos 
de parada, bem como estabelecidos os locais, equipamentos e estratégias de articulação com 
outros modos de transporte. Compreende, ainda, o dimensionamento da oferta e a estimativa dos 
parâmetros operacionais que condicionam os custos de operação (frota, quilometragem, etc.). 

Deverão ser realizados os estudos de oferta, que definirão as características operacionais das 
linhas: frequência de viagens, tempos de viagem e ciclo, tipologia da frota, quantidade de veículos, 
estimativas dos fatores de produção. 

O estudo de oferta deverá ser conduzido com as técnicas usuais de planejamento de transporte, 
cabendo a proponente a apresentação da metodologia correspondente, incluindo a forma de 
obtenção das informações necessárias. 
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4.1.4. Infraestrutura 

Deverão ser definidas as tipologias de soluções aplicáveis ao tratamento viário de prioridade à 
circulação dos ônibus; as características de implantação dos equipamentos previstos; as 
características das intervenções necessárias e outras definições nos campos de engenharia, 
arquitetura e urbanismo, que condicionam os custos de implantação: 

A. Consolidação das Diretrizes de Traçado dos Corredores e Soluções Aplicáveis 

Tendo como referência os estudos realizados pela URBES, e os realizados pela proponente 
deverá ser elaborada a consolidação da diretriz de traçado dos corredores, estabelecendo a 
perfeita consonância da diretriz com a necessidade de atendimento à demanda e a 
manutenção da articulação viária das áreas adjacentes ao corredor. 

Na consolidação deverá ser avaliada a solução de implantação dos corredores quanto às 
características de segregação e preferência da operação dos ônibus. Deverá ainda definir a 
localização dos locais de embarque e desembarque, bem como confirmar e localizar os 
equipamentos urbanos de integração como estações de transferência e terminais. 

B. Estudo de Inserção Urbana 

O estudo de inserção urbana deverá abordar a relação dos eixos projetados com as soluções 
do sistema de BRT com o ambiente urbano adjacente, com atenção para os atributos de 
acessibilidade; efeitos barreira; integração com outros modos de transporte, em especial 
com o sistema de bicicletas do Município; imagem urbanística e arquitetônica, valorização 
dos espaços públicos e outros aspectos. 

C. Concepção Operacional 

A partir da definição da rede de serviços, objeto dos estudos de transporte, deverá ser 
definido como o Sistema BRT Sorocaba será operado em termos de acessos e egressos das 
linhas ao longo dos eixos viários; necessidade de ultrapassagens; requisitos dos sistemas de 
controle operacional; forma de acesso dos passageiros ao serviço em reação à cobrança de 
passagens; localização das áreas de estacionamento dos ônibus na regulagem dos serviços; 
esquemas operacionais em terminais e estações de integração. 

D. Dimensionamentos dos Equipamentos Urbanos 

Todos os equipamentos urbanos do Sistema BRT Sorocaba voltados ao embarque e 
desembarque dos passageiros deverão ser dimensionados considerando as demandas atuais 
e futuras, definindo-se extensões e larguras de plataformas, áreas de circulação, acesso e de 
travessia. 
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E. Estudos de Tráfego 

Considerando que os corredores projetados implicarão em alteração na circulação de 
tráfego deverá ser realizado estudo de tráfego visando propor plano de circulação e de uso 
das vias, bem como avaliar os impactos de tráfego na área de influência.  

A partir dos estudos de tráfego deverão ser definidas as alterações em sentidos de tráfego 
de vias da área de influência, as novas necessidades para o controle semafórico, as rotas 
alternativas sugeridas para o tráfego de longo percurso, as implicações no fluxo em vias 
adjacentes, alternativas de circulação viária durante a execução das obras e outros 
elementos afins.  

4.1.5. Especificações Básicas de Tecnologia Veicular 

Deverão ser estabelecidas as características gerais dos veículos a serem aplicados nos diferentes 
serviços. 

4.1.6. Especificações Tecnológicas 

Deverão ser estabelecidas as características gerais das tecnologias de controle operacional, 
comercialização e controle de acesso dos usuários, de informação aos passageiros, de 
monitoramento por imagens e de prioridade de passagem dos ônibus nos cruzamentos com 
controle semafórico. 

4.1.7. Anteprojeto de Engenharia 

Os estudos de engenharia para a definição do valor do investimento deverão ter nível de 

detalhamento de anteprojeto de engenharia que contemple os documentos técnicos destinados a 

possibilitar a caracterização da obra, incluindo: 

a. A demonstração e a justificativa do programa de necessidades, a visão global dos investimentos 
e as definições quanto ao nível de serviço desejado;  

b. As condições de solidez, segurança, durabilidade e prazo de entrega; 
c. A estética do projeto arquitetônico; e 
d. Os parâmetros de adequação ao interesse público, à economia na utilização, à facilidade na 

execução, aos impactos ambientais e à acessibilidade. 

Deverão constar do anteprojeto, os seguintes documentos técnicos: 

I. Concepção da obra ou serviço de engenharia; 
II. Projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção adotada; 

III. Levantamento topográfico e cadastral; 
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IV. Pareceres de sondagem; e 
V. Memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos e dos 

materiais de construção, de forma a estabelecer padrões mínimos para a contratação. “ 

4.1.8.  

O Projeto Básico deve seguir a legislação vigente e exigida pelo agente financiador, ou seja, deverá 
reunir elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a 
obra ou serviço, elaborado com base nos estudos técnicos, que assegurem a viabilidade técnica e o 
adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do 
custo da obra e a definição dos métodos construtivos e do prazo de execução, devendo conter os 
seguintes elementos: 

a. Desenvolvimento do projeto de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos os seus 
elementos construtivos com clareza;  

b. Soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a 
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto 
executivo e de realização das obras e montagem; 

c. Identificação dos tipos de serviço a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, 
bem como as suas especificações que assegurem os melhores resultados para o 
empreendimento; 

d. Informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações 
provisórias e condições organizacionais para a obra; 

e. Orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativo de serviços e 
fornecimentos propriamente avaliados. 

4.1.9. Projeto de Operação e Manutenção dos Corredores e Equipamentos 

Deverá ser desenvolvido e apresentado modelo de operação e manutenção dos corredores de BRT, 
bem como seus equipamentos: 

a. Manutenção de Infraestrutura (sistema viário, instalações e equipamentos); 
b. Implantação e manutenção da sinalização horizontal, vertical e semafórica; 
c. Implantação e manutenção dos sistemas de tecnologia de informações gerais e operacionais, 

controles operacionais (CCO), monitoramento e rastreamento da frota, controle de acesso, 
sistema de segurança, sistema de acionamento semafórico e sistema de controle de utilização 
de créditos; 

d. Manutenção, limpeza e conservação dos equipamentos urbanos, tais como: estações, terminais 
urbanos, abrigos em pontos de parada, bem como os componentes da rede elétrica e lógica 
dedicada; 

e. Manutenção, limpeza e conservação do entorno e acesso as estações, terminais urbanos, 
abrigos em pontos de parada, inclusive em sistema de informações externas, iluminação 
exclusiva, calçadas, floreiras e jardins, paraciclos e bicicletários. 
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Na proposta de operação das linhas troncais deverá ser observado: 

a. Adoção de tecnologia veicular adequada à operação dos corredores (veículos especiais, 
articulados, etc.); 

b. Estudos de adoção de tecnologia veicular com combustíveis com menor impacto poluente 
(híbridos, elétricos, etc.). 

Nota: Os veículos especiais a serem adotados para a operação das linhas troncais deverão ter 
características para operação nos corredores estruturais (Sistema BRT) e nos itinerários das 
linhas regulares do Sistema de transporte Coletivo Urbano do Município. 

Deverá ser apresentada proposta de indicadores de controle de qualidade e desempenho da 
operação e manutenção dos corredores do Sistema BRT Sorocaba, bem como de seus 
equipamentos, atendendo ao parágrafo 4º. item VII artigo 10 da Lei Municipal 10.474 de 12 de 
junho de 2013.  

4.2. Estudos de Viabilidade Econômico-Financeira 

O Estudo econômico-financeiro deverá conter a análise econômica da modalidade do 
empreendimento mais vantajosa para o Município, considerando os aspectos de custo-benefício, 
custos de oportunidade, “Value for Money”, dentre outros. 

O estudo de viabilidade financeira deverá incluir projeções na forma de modelo financeiro 
detalhado. Uma cópia eletrônica em MS Excel do modelo deverá ser disponibilizada incluindo sua 
formulação matemática, vínculos e macros de forma aberta, passível de verificação. 

Os estudos deverão seguir as práticas contábeis e fiscais vigentes à época da preparação do 
Modelo. Todos os resultados deverão ser apresentados considerando os prazos de 15, 20 e 25 anos 
de concessão. 

O Modelo Financeiro deverá claramente mostrar as premissas do Proponente a respeito de: 

 Todas as premissas consideradas na análise econômico-financeira 
o Investimento (Capex) 
o Operacionais (receitas e Opex) 
o Macroeconômicas 
o Financiamento  
o Outras relevantes ao projeto implantação e operação do Sistema BRT Sorocaba 

 Fluxo de Caixa do Projeto – Receita prevista, decorrente da estimativa da demanda e da 
política tarifária, os investimentos, custos e despesas operacionais e demais obrigações do 
parceiro privado, para cálculo da contraprestação pecuniária necessária, caso houver, com o 
objetivo de remunerar os serviços da iniciativa privada para construção, implantação e 
operação do Sistema BRT Sorocaba. 
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 Fluxo de Caixa Alavancado – É a previsão do Fluxo de Caixa que considera os recursos 
financeiros levantados pelo parceiro privado junto às instituições financeiras, sejam elas 
públicas ou privadas. 

 Indicadores Financeiros 
o Taxa Interna de Retorno - TIR do Projeto 
o Taxa Interna de Retorno - TIR do Acionista 
o Valor Presente Líquido – VPL 
o Exposição Máxima (Máximo Aporte do Parceiro Privado) 
o Payback 
o Definição de indicador e método de cálculo para aferição de equilíbrio econômico-

financeiro. 

 Análise de Sensibilidade – estressar algumas premissas, sugerindo alguns cenários, 
verificando os seus impactos econômico-financeiros, inclusive com análise Monte Carlo, 
identificando as situações limites de atratividade do projeto.  

O Estudo de Viabilidade também deverá conter, não se limitando: 

 Avaliação das Garantias necessárias à viabilidade do Negócio – analisar/modelar os seguros 
e garantias, tanto para garantir os compromissos do privado como do público. Inclui 
também a avaliação da capacidade do projeto de ser financiado, dada a avaliação dos riscos 
associados, as garantias oferecidas pelo Município e a análise do fluxo de caixa com dados 
consolidados. Sugestão do pacote de seguros, desta forma, será possível avaliar a 
financiabilidade e estruturação de garantias necessárias ao projeto. 

 Análise Value for Money – apresentar as vantagens socioeconômicas para o município 
(benefícios tangíveis e intangíveis) obtido por meio do projeto proposto pelo parceiro 
privado, em determinada qualidade, vis-à-vis os custos (tangíveis e intangíveis) para tornar 
tal serviço disponível através do método tradicional de contratação, ou através da prestação 
direta pelo Estado. 

 Análise econômico-financeira dos atuais contratos de concessão do transporte público 
coletivo no município de Sorocaba, focando no impacto da eventual antecipação do 
encerramento e na sucessão e/ou conveniência com novas concessões. 

 Modelo de remuneração da SPE - elaborar a proposta de valores das contraprestações pelos 
diferentes prazos da concessão calculados para a viabilização do projeto de parceria, 
incluindo fórmulas, índices e mecanismos para o reajuste da contraprestação, bem como o 
cálculo do percentual da contraprestação vinculado aos indicadores de desempenho;  

 Proposta de Indicadores de Desempenho, incluindo metas, padrões de Qualidade e a 
periodicidade para a revisão destes indicadores;  

 Proposição de Serviços Acessórios (Bancos, Correios, Livrarias/Revistas, Restaurantes, 
Lanchonetes, Salas de Internet, etc.) para a obtenção de outras receitas que agreguem valor 
ao Projeto e a projeção dos valores auferidos com os serviços acessórios para o prazo 
proposto para a Concessão e o efeito redutor na contraprestação;  

 Estudo de modelo para as remunerações, analisando a ponderação de aspectos 
Quantitativos (em função da capacidade operacional estabelecida) e aspectos Qualitativos 
(Modelos de  Atendimento – nível de Satisfação do Usuário; Sistemas de Informática, 
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Gestão e Controle, Sistemas de Informação de Custos / Performance e Atendimento ao 
Público;  

 Cálculo do percentual da contraprestação vinculado aos indicadores de desempenho; e 

 Indicação do Verificador Independente escolhido, que poderá será aceito pelo Poder 
Concedente e que será custeado pela SPE. 

4.3. Estudo Jurídico-Institucional 

O Estudo jurídico-institucional deverá desenvolver os seguintes temas, mas não se limitando a eles: 

 Relatório geral do quadro jurídico-institucional que compreende a regulação dos 
transportes no Município de Sorocaba, inclusive normas estaduais e federais eventualmente 
aplicáveis (“legal Issues”), identificando a necessidade eventual de mudanças na legislação e 
organização institucional municipal, 

 Apoio com a emissão de “opiniões legais” e memorandos pontuais sobre questões 
pertinentes ao processo de tomada de decisão da Municipalidade, 

 Elaboração de matriz de risco que identifique os traços gerais do projeto apresentado, 

 Elaboração de parecer jurídico abordando os pontos estruturais do projeto apresentado, em 
especial os pontos que podem suscitar alguma polêmica jurídica, 

 Análise jurídica dos atuais contratos de concessão focando no regramento da eventual 
aditamento. 
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5. CRITÉRIOS DE APROVEITAMENTO DOS ELEMENTOS DOS ESTUDOS 

 

A avaliação dos estudos e projetos apresentados considerará a consistência das informações que 

subsidiaram sua realização e a compatibilidade com técnicas previstas em normas e procedimentos 

científicos pertinentes, bem como sua adequação à legislação aplicável e os benefícios de interesse público 

esperado. 

O aproveitamento dos estudos poderá ser total ou parcial, o que terá reflexo no ressarcimento, que poderá 

ser integral, no caso de aproveitamento de um único trabalho em sua totalidade, ou proporcional, no caso 

de aproveitamento de partes dos estudos.  

6. CRITÉRIOS DE RESSARCIMENTO DOS CUSTOS 

Os dispêndios com os estudos técnicos aproveitados, serão objeto de ressarcimento aos 
respectivos autores, pelo vencedor da licitação da PPP, até o limite de R$ 4.750,0 mil, nas condições 
previamente definidas no Edital. 

O ressarcimento está condicionado à consistência das informações que subsidiaram sua realização, 
ao grau de aprofundamento dos estudos, às inovações trazidas pelos interessados e ao efetivo 
aproveitamento, na modelagem final do Projeto 

Em caso de aproveitamento parcial dos estudos, o ressarcimento aos autores obedecerá a seguinte 
divisão proporcional: máximo de 40% para o projeto físico-operacional (itens de 2.1 a 2.3), 30% 
para a modelagem jurídico-institucional (item 2.4) e 30% para Viabilidade Econômico-Financeira 
(itens de 2.5 a 2.8). 

O não aproveitamento dos estudos, bem como a eventual modificação posterior do projeto que 
implique a inutilização, ainda que parcial, de estudos técnicos declarados aproveitados através 
deste procedimento, não gerará para o Poder Público ou para o parceiro privado, a obrigação de 
ressarcir os custos incorridos. 

O aproveitamento dos estudos não obriga ao Poder Público contratar o objeto do projeto de PPP. 

7. CONDIÇÕES GERAIS e PRAZOS 

Os interessados que pretendam apresentar os projetos e estudos, deverão fazê-lo na forma do 
Decreto Nº 20.707 de 09/08/2013, de acordo com formulário que integra o anexo a do presente, e 
observando os seguintes prazos: 

 Prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da publicação deste Chamamento para 
apresentação do Anexo a devidamente preenchido, requerendo a autorização para 
realização dos estudos, período este em que será franqueada para consulta às MIPs 
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propostas em conjunto pelas empresas Promon Engenharia Ltda., Ballard Power Systems 
Inc., Linde Gases Ltda. e Caio Induscar Indústria e Comércio Ltda.; e pelo Consórcio 
Sorocaba. 

 Prazo máximo de 105 (cento e cinco) dias contados a partir da publicação deste 
Chamamento Público, para a conclusão e apresentação dos estudos desenvolvidos, cuja 
documentação deverá ser entregue em 02 (duas) vias físicas e 02 (duas) vias eletrônicas. 

Estão impedidos de participar desta Manifestação de Interesse os agentes municipais, servidores e 
ocupantes de cargos comissionados. 

Caberá à Secretaria Executiva do CGP, coordenar os trabalhos de consolidação da modelagem final, 
com participação e apoio de representantes da URBE e da Unidade de Parcerias Público-Privadas 
(UPPP) e da Procuradoria Geral do Município, bem como proceder ao encaminhamento dessa 
modelagem final e do grau de aproveitamento dos estudos apresentados para fins de apreciação 
por parte do CGP, no prazo de 105 dias, renováveis por igual período, a critério do Conselho Gestor 
de PPP. 

A coordenação do Processo de Recebimento dos Estudos Técnicos de Agentes Privados 
Interessados será exercida pela Secretaria Executiva do CGPPP, com apoio da URBES. 

As comunicações e entregas de documentos deverão ser endereçadas ao Secretário Executivo do 
Conselho Gestor do Programa Estadual de Parcerias Público-Privadas, no Palácio dos Tropeiros, Av. 
Eng. Carlos Reinaldo Mendes n° 3.041, 1º andar, CEP: 18013-280, Sorocaba/SP; com cópia para a 
URBES, direcionada ao Gabinete do Presidente, na Rua Pedro de Oliveira Neto, 98, 4º andar, Jardim 
Panorama, CEP: 18030-275, Sorocaba/SP. 

 

 

Aurílio Caiado 
Secretário Executivo do Conselho Gestor de PPP 
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ANEXO a - MODELO DE FORMULÁRIO PARA QUALIFICAÇÃO DO INTERESSADO 

QUALIFICAÇÃO DO INTERESSADO 

(em papel timbrado da empresa qualificada.) 

(Local e data *) 

À 

..................................... (entidade promotora do chamamento público) 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ........... - (............ descrição do objeto.....). 

Prezados Senhores, 

[Denominação social da INTERESSADA], [CNPJ/CPF], [ramo 

de atividade], [identificação do preposto (cargo e profissão)], 

[endereço físico completo e eletrônico], [números de telefone 

e fax], [ramo de atividade, com identificação de seu preposto 

(cargo e profissão)], DECLARA: 

a) Ter ciência das regras do Decreto Municipal nº 20.707/2013; 
b) Renunciar aos direitos autorais decorrentes dos estudos apresentados; 
c) Cumprir eventuais solicitações feitas pelo Conselho Gestor do Programa Municipal de 

Parcerias Público-Privadas, pelo Secretário Executivo do CGPPP ou pela Pasta Responsável, 
sob pena de desclassificação da proposta. 

 

____________________________________________ 

(assinatura(s) do(s) representante(s) legal (is) da INTERESSADA, ou pessoa credenciada ou 
procurador com poderes específicos. 

 


